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RI::CORRII)A: CÉI.UI.A DE JULGAMENTO DE I' INSTÃNCIA
JU:LATORA: CONS~:U1EmA SANDRA ARRAES ROCI-IA

EI\U:NTA: ICMS. FALTA DI:: ESCRITURAÇÃO DE
I)OCUMENTOS FISCAIS NO L1VIW REGISTIW DF.
ENTRA liA. AUTUAÇAo I'ROCI,:m:NTF.. l'undamento
legal: Ar!. 269. ~2° do Decreto 11"24.5W197. Pcnalidadc:
Artigo 123. 111,"g" da Lei 12,670/96, multa dc 20 UFIRCEs
por doçunlcnto IhcaL Conlirmada li decisão condcnatória
prolerida em I' Inslância. por votaçfio unânime. Tamhém
unânil1l~o arastamclllo das prdilTIillan:~ de nulidm.k. com
I,,'~e '1l0S rUlldamelllOScomido" no pareecr da A,scssoria
Proccssual Tributária,

O Cü:ltl'ibllil11c,Killl<lnominado deixou de e,erilurar no Livro Regislro dc Entrada'. 427
nOlm;fiscais de aquisição. refcrcnte ao perlodo de jallciro" dezembro ele 2008, 110,'~Ior
lOlal dc R$ 795,100.91 (setcccntos e Ilovenla e cinco mil. (.em reais c novCllla e L1m
celltnvos),

Ilispo,itivr>~ infrillgidr>s'An 2(,L)'d",Decrcl() n024.5G~/97, f'cnalid"de: Ar!. 123.111,"g"
da Lei nO Il.G70196,
CrÇdito Tributário: MULTA R$ 24.219,44 (vinle e qualro miL dUlentos e dezenove rcais
e quarcllla e quatro c~nta\'()s).

"'~, int'lI'Illnçi'ics COI11]llcl11elll",e~de Ih. 03 n 05. o ngellle li~cal delalhou o~



procedimcntos utilizados na presfllle a,;Lo I;scal. Inslrueln os autos: Ordem de Serviço 11'
2011 ,3R450 (Ih 06); Terlllo de Itücio [k Fiscalização r,02011 .34903 ~ Rcl"ç1i()An~~a (Ils,
07 e 08); Mandado de Açào Fi,cal n" 2012,[4514 ([h. 09): Termo de Inicio d~
Fi,cal i7-<1çàon" 2012.12867 (11). 1O); Termo de Conelus.ào de I'isealização n" 2012.28'138
(11" 11) A aC\LSlçãoesllÍ embasada na doeumenlação acoslada noS autos. çonlorme fls. 12
a 312.

() çonl"huIIlle impugnou o lançamento. eonfonne I1s. 11,. 317 a 329. Iniçialmentc argui
que o mito de infração é nul" em raôo do autuanle n~o ler lançado o valor referente aos
juros apliclÍveis, como também a ausência do valor 100aldo crtidito tributlÍrio devido. com
a rcspcetlva indicaçào expressa dos dispo,ilivos legais que o compõcm. Inclusive niio
lendo sido inlimnada a cap,tul",;ào legal da cobrança de juros. vislo que tais
pnK"edimenlo, violarn os princípios conslilucionais. ccrceando o dircilO de deresa do
contribuinte. E por 11mque é comum na atividade da recorrenle a aquisição de mercadorias
de fornecedores que se rcsponsabilizam pelo freie, induzindo a rcc,m-enle a deixar de
~scritura.r u nota liscal da tmnsportadora, com n finalidnde dc que nâo sc tome crédito cm
duplicidnde e quc n mulla aplicada tem caráter confiscatório. A defesa estú emb~snda na
documentação acustada nos aulOs, conlorme Ils, 3JO a 355_

() I'l"Oc<'",ot(,i julgado I'HOCEDENTE ~1TlI" Instância. eonfonne decisão de 11>.356 a
359 dos aUlOS.A julgadoL1lemende '-jue" urgumenlo da recorrente de que a me~mu adquiri
merc~dorias dc fornecedores que se respQnsnbilizam pelo frctc, jusliflcando que esta deixe
de escrilurar u nola tioc,,1da lranspon~dora. com a fllmlidade d~ que não ~e tome crédito
cm duplicidade. não raz o menor sentido. poi, ~ào duas operJções distinlu, e que por ,ua
vez devem S~I"acompanhadas de doc'-'lTlcnlos Jlscais cspecilicos, d~vcl1do lodos sercm
cscrilunLd"s. A julgndom ainda al"rislaas argui,ões de nulidade por entender que constil
coriligurada 1l0SaulO, a inlj-aç"odenunciada na inicial.

o conlribuinte imcrpôs recur,o ordinário, conforme 11>.363 a 373 dos aulos. arenas
reilerand" u<;uleg~,õe~ antes proferida, na ilupugnação_

A A,;ses~mi" Process",,1 Trii>lllári", por má, d() Parecer nO18112015 (11). 377 a 3RO).
recomelldou o conhecimento do recurso, para negar-lhe provimento, para confirmar a
deeisã(l singulur de PROCEDÊNCIA. A Procuradoria Geral do I":,tado retcrendmr O
parecer da Asse<;soriaProcessual TrihcllÍria. conlorme dc.spacho dc fls. 3S I dos auto,.

É o relatório,

VOTO IlA REI.ATOI{A

Versa a acu~açà,) de deixar de escrilurar no Livro Regi,Im de Entradas, docurnento~ fi,eais
relatil'os à, aqui,içõcs. tendo o contribuinle ~eim~ nominado dei,ado de escriturar 427
n()I~-' fiscais. rel"crellleao pcrilldo de j"neiro a dezemhro df 2008, no valor t{1t~1dc RS



7'15100.')1 (scleecnlos c novcnl~ e cinco mil. <:em rc~IS c nOVl'nla C um cent~vo5),
~onl(mllc informações complementarcs.

Os contribuintes do ICMS, para fins de re<:olhilllenlOdn imposto, estão obrigados a
IItiliznr c registrar, documentos c liHo, !iscais ins\iluíd"s pela Legislação Trihulárin
vigentc. Dcnlrç (lS livros tiscnis exigidos. conlilmle ~s ope,-ações ou preSlaçõeS que
execuw,-em. dC,laca-,e no momento, o livro de registro de entrada de ITIereadorias,

De fat". conSla no ~rL 21i'Jdo RICMSICE, o dever o 'lunl cstá obrigado o contrihuinte
qu~ndo assim prevê:

Ar/. 269. O 1;''1'0R~l,;i,v/mdr F:nlrodo.v,lIIodel()s I Ou
l-A, Anrxn,I' x>.:n e XXXII, deslina-se à Cscri/llraçào
,/ti., dncu",en/os ji.IH';," ,'e/ali.'o.\' às el1ll'ada.l' de
macodorias ou hi'ns i' às <Jquísiçàcsde serviços de
1ram'l'0rle e d~ COlllunicoç<l"efi'wada.\' a qualquer
li/ui" pelo eS/(lhclrcimcnlo,

.\' 2" Os l"nç()mcnlO,vscr"" fei/os separadamentc pora
codo operaçtlo OIJpreslaçilo, ohedeccndo i< ordem
crono/rigica das. e/1/rodllY'ielil'oS n(l e.v/llheiccimenlo
011do uli/izoçào dos scniços, ou, na hir)l>I,'."cdo
parágrafo al1lerior. da dma da ,u/uisiçào ou do
desemhomço aduaneiro

Isso si~nifi<;"que a e,criluraçilo no referido livro fiscal deve Ser realizada a 'Iu~lqllcr lítu lo,
im.kpcmJcnte do tipo de regime de recolhimenl<>~ qual a rncl'Cadori~estcja suhmelida, ate
Inesmo a, quc não trnnsit:lrem pelo estabelecimento, scgundo oSlo do at1igo
suprameneiol13do, de modo que. lal descump,-imenlo configura infração à le~islação
lribulária,

Qu,mt<l ao nrgumcll10 da reeorrente de que a mesm~ adquiri mercadorias de fornecedores
liue se respollsabi liY)111lpelo lide. j uslifieando 'Iue esta deixc de eseriturur a nota fiscal da
lransportadora. com n finalidade de 'l"C não se lorne credi\(l em duplicidade. mio faf; o
ll1CnOI'senlido. poi, ,ão duas opcrações dislintas e que por sua vez devem ser
aeoll'panhJdHS de d(lcumentos rtscais específicos, sejam eles: Notas I'iscai, e
Conhecimentos de Transpones Rod(lviário, de Cargas. dcvendo lodos serem e<;criturado"

A rc,ponsabilidade d~ recorrente reside no mOlllcnlo em que o Fisco nccessitc conferir c
aferir ~ vcra<:idadedas i"formações prestadas nos dl'>Cumcnlos!i,ca" quc repercutem no
cálculo do ICMS. e fazer juízo deslas operaçõe~, eujo objetivo prcçÍpuo é p,,~,ibililar o



controle da ocorl..:nda ou miodo~ Inlo~'geradores relm:ionndos no ICMS.

Portanlo, n~o há como deixar de se imputar a este o ilícilO lrihutário, vez que, as normas
de Direito "i'ributMio oriel11am-sesempre no sel11idode atingir a realidade econômica das
reia,iies 'lue di>ciplinam, não podendo seus argumemos deseonstituir o lan,amcnto
realizado,

C<lrnrelação as preliminares de nulidade arguidas pela panc, inicialmente em razão dc "
ml1l1mllCnão ler lançado o valor rderenle aos juro, aplicávei" enlCndo ser descabido tul
.,inalizaçã<>no aulo de infraçiio visto que, esses j mos apcnas são aplicados no momento do
pagmnell1o, não podendo lazer pane do valor lançado. não há que se falar em "Iall,amento
dejum.,".

Na mesma, eabe observar os incisos XII e XIV. ambos do art. 33 do DecrelO n"25.468199.
a scglllr:

Ar/, JJ, () alllo de infraçãu serú numerad" e emi/ido
por meiu de si,I'lema eiC/r<Jllícode P"""",s.\'wllenlo de
dados, sem ra.rurtl,l', entrelinhas ou hor •.iie.l' e deve •.á
con/er os seguintes dementos:

X / / - ""luI" /()/a/ do crc!diln /rinUlário del'ido,
discriminado pur Irihu/(J,I'Oll mil/la, inc/u.l'iw com
indicaçiio da nas" de cálcu/o, nem como us meses e
exereiei",; a que se refere:

X/V - indicaçúo eXl'resslI dus disposilil'l)s legais <'
regl/ir,menta,.,','. ;,,/i"iny,ido5 " do,," 'fue cominem li

I'(';I'<,('li""pena pecuniária

Sendo as~illl {)crédito lributário devido ficou evidenciado. qu~nlo ~o 'lue cabe a previsão
Icg~l, lendo sido informado a fl""e dç Cálculo. os dispositivos legais infringidos e u
pçn;ilidadc capitulada. não lendo havido ausência de ('apitubção leg<11.Portanlo, nestcs
tcrmos aE\Sln tui, preliminares dc nulidade, pois formn plenamenle respeilados 0-' incisos
XII e XIV, nmbos do ur!. 33 do Dccrclo 11"25.468/99. não cabendo também sc arguir
cereeamcnto de deleS:i do contribuinle,

Desta forma, fica evidente pela all<'Ílisedas pe,as que compõe o processo quc" empresa
comcteu o ilícito constanlc na pe,a inici"l. devendo n~ conduta da alltuadu ser aplicada
pc"alidade gi7<ldano ar!. In. III ''1,( d:l I.ci 12.670/96, sendo e1", multa de 20 UI'IRCEs
por documento lisc~l. conforrne dCl11on,trudonas Informações Complemenlares.



•

Diante do exposto, VOTO pel" nlnileçj'nento do I'C('urso ordinário. para ncg~r-Ihc
provimento, 110 sentido de confimmr ~ dcris1io mndellatória proferida [><1laI" instância,
110Stermo, deste \'oto. conl(mnc Parecer da Asse<;soria Pmcessunl Tributária, adotado
pelo rcprcscnl~nle d~ douta ProcurmJoria Geral do Estado,

É o vOto.

UF.1\10NSTRA TIVO

.'lU LT'\ (20 Ul'Il(CE, I"'" dOl>"'"~ntofis~,dJ ................••......••••1(5 8.540 UFI RCEs

1H:C1SÃO

V,-"l,,~.djsclltido~ c l"xaminados os prcscnl<,~ autos. em que é rcc,,=n[~ F1U<;SENIUS
KABI BRASil. '.TlU, c recorrido C~J,l!LA l)E JULGAMENTO I>E '" INSTÂNCIA.

A I' Cilmam de Julgamento do Conselh'l de Recursos Trihutárl"" após conhecer do
recurso interposto, re>olve preliminarmente. em relação à, nulidades arguidas pela
re~orrente: I. nulidade em raziia dc a aullmnle não ter lançado o valor referenle aos juros
apli~~veis: 2. lIulidade em ra7.~0de quc o aulo de infmçila dcvem conler em 'cu bojo O
vai", lowl do ~rCdito Iriblllário dcvido. com u rcspecliva indicaçào e~pre>sa do,
dLSp<>sitivo>Icg~isque <>l'ompõem, J. nulidade el11l"711oda ausência de capitulação legal.
I'r~lil11inares dc lIulidade al"aslada,. por dcei.>à" un£lIlimc.com base nos !ilOd,1Il1enlos
eonlidos n o parecer da A~sessoria Processttal Tributária, No mérito. por unanimid~de de
votos. re-,,,Ive negar provimento uo recurso, eonlinnando a dl'Çisão CONDENATÓRIA
prolerida pcla I" In~liinci~.110,!crmo, do \'010 d~ Consclheim Relalora. conforma pareccr
d,l AS5C5Sori~I'r(lee-'~ual Tributária_ adotado pelo representante da d<>ttwProcuradoria
Geral do Estado.

SALA [lA':; SESSÕES nA I' CÂMARA DF: .JULGAMENTO DO CONSF:I.HO nE
IU;CUI{SOS TRIIHITÁRIOS, em F",.talcza, ans~dc In de 201&:

1-

',"a~ou~allS~1,,'TE~4 --I
ConselheIra

------------.. ,
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Pedro [Icutério de Albuquerque
COllselheiro
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